
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo Nº 0001239-47.2005.815.0171)
Relator       :Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
Apelante    :José Germano Araújo Dias 
Defensor     :Adeilson dos Santos
Apelado      :Justiça Pública

PENAL.  Apelação  criminal. Crimes  dolosos  contra  a  vida. 
Homicídio  qualificado.  Dosimetria.  Circunstâncias  judiciais. 
Falta  de  fundamentação  idônea.  Motivação  genérica. 
Circunstância  própria  do  tipo.  Redimensionamento  da  pena 
acima  da  sanção  mínima.  Incidência  de  circunstância 
atenuante. Pena definitiva no mínimo legal.  Provimento parcial.

 _  Havendo  fundamentação  insuficiente  na  análise  das  
circunstâncias judiciais, a pena-base deve ser redimensionada,  
tornando àquelas circunstâncias favoráveis ao réu.  

_ Provimento parcial.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em dar provimento parcial à apelação, nos termos do voto do Relator e em 
desarmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Criminal interposta por José Germano Araújo 
Dias, que tem por escopo impugnar a sentença proferida pelo 1º Vara Mista da Comarca 
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de Esperança, que o condenou pela prática do delito descrito no art. 121, § 2º, incisos III e  
IV  do  CP,  cominando-lhe  uma pena  total  de  19  (dezenove)  anos  de  reclusão,  a  ser  
cumprida, inicialmente, no regime fechado (sentença às fs. 171/173).

Alega que a pena aplicada é exacerbada, pois o réu é primário e não 
há fundamento para que a pena se afaste do mínimo legal de 12 (doze) anos, e, requer o 
provimento da apelação (fs. 183/184).

Contrarrazões às fs. 185/189.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento do apelo 
(fs. 193/194).

É o relatório.

_ VOTO _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

1. MÉRITO:

O recurso deve ser provido, em parte.

Com efeito, infere-se que o apelante foi  condenado por homicídio 
duplamente qualificado, previsto no art. 121, incisos III e IV, do Código Penal, que prevê 
pena de reclusão entre 12 (doze) e 30 (trinta) anos.

Infere-se  que  o  magistrado  a  quo cominou  a  pena-base  em  19 
(dezenove)  anos de reclusão,  após a análise das circunstâncias judiciais,  que,  julgou 
como definitiva, em razão da ausência de circunstância atenuante, agravante ou de causa 
de diminuição ou aumento de pena.

De  fato,  percebe-se  que  o  juiz  considerou  desfavoráveis  a 
culpabilidade,  a  conduta social, a  personalidade,  as  circunstâncias do crime  e as 
consequências  do crime,  e  fundamentou  de  forma inidônea referidas circunstâncias 
judiciais. Vejamos. 

Quanto  à  culpabilidade  disse  o  magistrado  a  quo  que  “a 
culpabilidade resulta agravada pelo fato do réu ter agido com dolo extremo, de modo  
que  sua  conduta  merece  maior  reprovabilidade” (f.172).  Ora,  a  culpabilidade  como 
circunstância judicial do art. 59 do CP diz respeito à censurabilidade, que nada mais é do 
que a reprovabilidade de sua conduta. Sendo que o dolo é elemento subjetivo do crime de 
homicídio doloso (art. 121, CP), ou seja, a vontade livre e consciente de praticar o crime,  
de maneira que o dolo não pode ser considerado novamente na análise da circunstância 
judicial, sob pena de julgar bis in iden. 
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No que  tange  a  conduta  social  disse  que  era  “reprovável”  e  à 
personalidade,  o  juiz  fez  a  seguinte  afirmação:  “a  personalidade  é  periculosa,  com 
propensão a delinquir”  (f.  172). Acontece que tais considerações estão dissociadas de 
qualquer fundamentação concreta, pois o magistrado não apontou nos autos os motivos 
das  suas  considerações,  de  maneira  que  estas  circunstâncias  judiciais  não  podem 
justificar o estabelecimento da pena-base acima do mínimo legal.

No  tocante  às  circunstâncias  do  crime  o  magistrado  não  pode 
considerá-la  como  desfavorável,  pois  aduziu  que  “as  circunstâncias  do  crime  são  
desfavoráveis, agiu com frieza e premeditação”,  acontece que tal circunstância constitui 
elementar do homicídio qualificado, pois o júri o condenou por ter cometido o crime com 
crueldade  (frieza)  utilização  de  recurso  que  impossibilitou  a  defesa  da  vítima 
(premeditação),  previstos nos incisos III e IV do § 2º do art. 121 do CP), de modo que  
considerar  tal  fato  novamente  na  fixação  da  pena-base  constitui  bis  in  iden,  prática 
vedada pela lei.

 
E, por fim, quanto às consequências do crime, a perda da vida é 

consequência natural do crime de homicídio e não pode ser considerada para exasperar a 
pena base, sob pena de julgar bis in iden.

Destarte,  referidas circunstâncias  judiciais  serão consideradas em 
favor do apelante. 

Diante de tais considerações, verifica-se que, em sua maioria,  as 
circunstâncias judiciais resultaram como favoráveis,  com exceção  dos motivos,  razão 
pela qual exaspero a pena em apenas 1 (um) ano acima do mínimo legal, cominando-a 
em 13 (treze) anos de reclusão, que, torno-a definitiva ante a ausência de circunstâncias  
atenuantes ou agravantes, como pela falta de causa de diminuição e aumento de pena.

Mantenho o regime fechado por estar de acordo com o art. 33, § 2º,  
a, do Código Penal.

Ante  o  exposto,  dou provimento parcial  à  apelação,  para 
redimensionar à pena de 19 (dezenove) anos para  13 (treze) anos de reclusão,  a ser 
cumprida, inicialmente, no regime fechado.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador, 
João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos Senhores Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Relator, Carlos 
Martins Beltrão Filho, Revisor, e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

AC.1239-47 (art. 121, § 2º, III e IV, do CP)_05.doc

3 de 4



Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça,  o  Excelentíssimo 
Senhor Doutor Álvaro Cristino Pinto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 05 de 
fevereiro de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
                         Relator
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